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de la loi se présente, non comme une pro­
position isolée, réduite aux textes indis­
pensables, mais comme la fraction d'un 
ensemble pris dans son unité et sa tota­
lité." (Méthode d'Interpretation, 1932, vai 
I, pág. 285, n.O 102). 

4. O art. 5.° do Decreto n.O 34.783 pa­
rece dizer que todos os membros da co­
missão deverão ser propostos e designa­
dos; mas o parágrafo único dêsse mesmo 
artigo e, conseqüentemente, a inteligên­
cia da lei captada pelo seu exame conjun. 
to, deixam certo que dos cinco, dois são 
de logo designados pela lei, são membros 
natos, bem determinados e individuados: 
o DIretor do Departamento de Adminis­
tração e o Diretor da Divisão do Pessoal 
do referido Departamento. A participação 
dos dois não depende de designação admi­
nistrativa, mas é automática, ope legis. 

5. A designação e a dispensa são atos 
constitutivos, isto é, são atos que criam, 
juridicamente, uma situação nova. Se a 
lei já criou essa situação que preexh;te 
a qualquer ato administrativo, se a lei já 
designou e essa designação é de tal modo 
feita que dispensa qualquer verificação e 
declaração, a praxe de, em tais casos, bai­
xar-se a portaria peca não só contra o 
princípio de economia que desaconselha 
ato anódinos, como ainda pOde gerar a 
falsa convicção de que depende de ato 

constitutivo o que constituído já está por 
fôrça exclusiva da lei (venho empregan. 
do neste parecer a palavra lei em senti­
do lato, incluindo tôdas as disposições 
normativas, eomo a dos decretos). 

6. Se a leI na fixação dos membros 
natos exige uma verificação administra­
tiva, por exemplo, se fala no funcionário 
mais antigo na classe tal, então sim, o 
ato administrativo de designação dêsse 
funcionário mais antigo seria de preceito, 
como é óbvio. 

7. Mas, num caso, como o em exame, 
em que a indicação da lei é bem indivi­
duada e certa; em que já há declaração 
administrativa inconfundível, pois que 
nada é necessário para que se saiba ofi. 
cialmente quais as pessoas que ocupam 
os cargos mencionados, creio, data venia, 
que não só é desnecessária a portaria, mas 
até certo ponto é prejudicial, pois pode. 
ria ensejar, repito, errôneos entendimen. 
tos, e alguns de natureza grave como o 
de que o funcionário, embora houvesse 
deixado a Diretoria - pudesse continuar 
na comissão enquanto dela não fôsse dis. 
pensada por ato oficial. 

8. Em face do exposto, o meu parecer 
é por que, no caso, não cabe baixar-se 
portaria de designação. 

Em 7 de maio de 1956. - Arnóbio Te­
nório Wanderley. 

PRAZOS ADMINISTRATIVOS - CONTAGEM - EQÜIDADE 

- Ficam dilatados de um dia os prazos administrativos 
contados a partir da publicação dos atos no órgão oficial. 

- A eqüidade não pode ser invocada contra legem para 
sobrestar a caducidade de direito. 

MINIS'r1l:RIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

PROCESSO N.o 215.207-52 

PARECER 

1. A Caixa de Aposentadoria e Pensões 
dos Ferroviários e Empregados em Servi­
ços Públicos, por seu administrador, re­
corre do acórdão do Conselho Superior 
de Previdência Social que, por eqüidade, 
concedeu auxílio doença ao ex-segurado 
Artur Antônio de Oliveira. 

2. O Ministério Público do Trabalho 
opina no sentido de não ser conhecido o 
pedido de revisão, por entendê-lo intem. 
pestivo. 

3. Em virtude de despacho d.o Senhor 
Chefe do Gabinete, veio o processo à 
apreciação desta Consultoria Jurídica. 

4. Data venia, a revisão foi pleiteada 
no prazo estabelecido no art. 12, pará. 
grafo único, do Decreto-lei número 8.738, 
de 1 de janeiro de 1946, a saber, dentro 
de trinta dias contados da publicação do 
ato recorrido. 

5. O acórdão do C. S. P. S. foi publica­
do no Diário da Justiça de 27 de maio de 
1955. 
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6. Ora, de acôrdo com o princípio fi~ 
xado no art. 3.° do Decreto número 20.206, 
de 13 de junho de 1931 (e reproduzido, 
quanto aos prazos judiciais, no art. 4.° da 
Lei número 1.408, de 9 de agôsto de 1951), 
tendo-se em vista que os órgãos oficiais 
somente são publicados à tarde, "Ficam 
dilatados de um dia todos os prazos em 
quaisquer processos judiciais ou adminis­
trativos que, de acôrdo com a legislação 
anterior ao presente decreto, começariam 
a correr da data de sua publicação pelo 
Diário Oficial ou pelo Diário da Justiça". 

7. Em parecer número 153, emitido 
como Consultor Jurídico do D. A. S. P. 
(Diário Oficial de 16 de janeiro de 1953 
e Revista de Direito Administrativo, vol. 
32, fôlhas 414), louvei-me nessa orien­
tação legal, concluindo que "na contagem 
de prazos administrativos, cUjo têrmo ini­
cial decorra da publicação do ato no Diá. 
rio Oficial, deve ser observado o mesmo 
critério de dilatação por um dia, enquan· 
to se verificar a edição vespertina do ex­
pediente, da qual decorre a ciência pre­
sumida das decisões divulgadas". 

8. No caso dos autos, acresce, ainda, 
que, publicado o acórdão em 27 de maio, 
o prazo de trinta dias contado corrida­
mente terminaria a 26 de junho. Como, 
no entanto, essa data coincidiu, no ano 
de 1955, com o domingo, ficou o prazo 
prorrogado para o dia imediato, em que 
foi protocolado o recurso. 

9. Parece-me, pois, que o pedido de 
revisão foi temporâneo e deve ser conhe­
cido. 

10. De meritis, o ato recorrido revelou 
a caducidade de inscrição em que incoc­
reu o ex-segurado, considerando-a des­
prezível porque o estado de saúde do de 
cujus teria sido a causa de sua inércia 
em manter as suas contribuições em dia, 
após a demissão, por abandono de em­
prêgo. 

11. Não há, porem, no processo qual­
quer prova dêsse suposto motivo de fôr­
ça maior. Presumiu-o o órgão recorrido 
pelo fato da posterior Internação do se­
gurado em sanatório. 

12. Mesmo, portanto, à. luz dos crité­
rios adotados pela jurisprudência do 
C. S. P. S. não se objetivou a causa exi­
mente do cancelamento do seguro. 

13. Acresce que a eqüidade não admi­
te invocação contra legem, para sobrestar 
o curso do prazo fatal de caducidade que 
se consuma doze meses após o de sem­
prêgo. 

14. Sou, portanto, de parecer que o re­
curso deve ser provido, reformando-se o 
acórdão recorrido que inobservou preceito 
legal ,expresso. S. M. J. - Em 11 de abril 
de 1956. - Caio Tácito, Consultor Jurídi­
co. - Dou provimento ao recurso, nos 
têrmos do parecer do Consultor Jurídico 

BENS PúBLICOS DA UNIÃO - CESSÃO - CONSTITUCIONALI­
DADE 

- É constitucional o art. 125 do Decreto-lei n.O 9.760, 
de 1946, que autoriza a cessão gratuita de bens imóveis da 
União. 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 

PROCESSO N.o 102.293-49 

Ministério da Agricultura - Divisão de 
Terras e Colonização - "Aprovo o pa­
recer da Consultoria Geral da República. 
Faça-se o necessário expediente a êste alto 
órgão de Consulta Jurídica e, publicado 
o presente despacho, com aquêle parecer, 
prossiga-se, restituindo-se o processo à 
Diretoria Geral da Fazenda Nacional.» 

PARECER 

N.o de referência 33-Z. 
O Exmo. Sr. Ministro da Fazenda sol1-

cita o parecer da Consultoria Geral da 
República sôbre a cessão gratuita do ter­
reno sito no km 47 da rodovia Rio-São 




